PARECER Nº  909 , DE 2010
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 246, DE 2008
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe “obriga os estabelecimentos de ensino fundamental e médio da rede pública e privada a encaminhar informações sobre seus filhos aos pais ou responsáveis, convenientes ou não.”

Pauta e trâmites regimentais, de 11/04/2008 a 17/04/2008, não tendo recebido emendas ou substitutivo, durante às 43ª à 47ª Sessões Ordinárias (fls. 03).

Com fulcro no § 1º do art. 31, da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, foi à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável na forma do substitutivo apresentado.

Com efeito, seguindo o regular procedimento legislativo, veio a esta Comissão da Educação consoante estabelece o § 21 do art. 31 do diploma consolidado, para ser apreciado o mérito do projeto em baila.                                                                                   

                                                               Na qualidade de relator, designado para analisar a matéria cumpre-nos ressaltar a importância deste Projeto de Lei para o desenvolvimento cognitivo do aluno.Ressalto que se faz necessária a inserção dos pais não-guardiões na vida escolar dos seus filhos, dando- lhes a estrutura familiar necessária para o desenvolvimento sócio-cognitivo.  

                                                               Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº. 0246/2008 na forma do seu substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça. 

É o parecer. 

a)  Paulo Alexandre Barbosa -  Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJ.

Sala das Comissões, em 28/4/2010

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Maria Lúcia prandi – Roberto Felício – João Barbosa – Paulo Alexandre Barbosa
